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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB.  DESEMBARGADOR  LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0020446-51.2010.815.0011
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
EMBARGANTE : Brasil Veículos Companhia de Seguros
ADVOGADO : Samuel Marques Custódio de Albuquerque
EMBARGADOS : Eimir Soares Pereira e outra
ADVOGADO : Astrogildo Matias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA. 
IMPROPRIEDADE  DO  MEIO  ESCOLHIDO. 
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO  DOS 
ACLARATÓRIOS.

-  Os  Embargos  Declaratórios  têm  a  finalidade  de 
esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou 
contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo 
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, devem 
estar presentes os três requisitos ensejadores dos 
Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR os Embargos de Declaração, nos termos 
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 186. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  interpostos  pela  Brasil 
Veículos Companhia de Seguros, alegando que o Acórdão de fls. 170/173 

apresentou contradições, tendo em vista que, supostamente, os documentos e 

laudos periciais  apresentados  nos  autos  não demonstram,  com exatidão,  o 

nexo de causalidade entre as despesas e o acidente automobilístico descrito 

nos autos. 



Embargos de Declaração nº 0020446-51.2010.815.0011

É o relatório.

VOTO

Revendo o Acórdão atacado, vê-se que este não padece de 

qualquer contradição, tendo julgado inteiramente a questão submetida por meio 

da  Apelação  Cível  interposta  com  a  finalidade  de  reverter  a  decisão  que 

declarou vencedora a parte Embargante.

Compulsando o caderno processual, é possível perceber que 

os Apelados foram vítimas de acidente de trânsito em 15 de fevereiro de 2009 
(fls.  08   e  17),  requerendo  o  ressarcimento  dos  gastos  despendidos  com 

material médico e procedimentos cirúrgicos, conforme dispõe o art. 3º,  caput, 

da Lei nº 6.194/74, in verbis: 

Art.  3º  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro 
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem  as 
indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e 
despesas de assistência médica e suplementares, nos 
valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - (...)

II - (...)

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como 
reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência 
médica e suplementares devidamente comprovadas.

§ 1o  (...) 
I – (...)
II – (...)
§ 2o  Assegura-se à vítima o reembolso, no valor de até 
R$ 2.700,00 (dois  mil  e  setecentos  reais),  previsto  no 
inciso  III  do  caput deste  artigo,  de  despesas  médico-
hospitalares,  desde  que  devidamente  comprovadas, 
efetuadas pela rede credenciada junto ao Sistema Único 
de Saúde, quando em caráter privado, vedada a cessão 
de  direitos. (Incluído  pela  Lei  nº  11.945,  de  2009). 
(Produção de efeitos).
§ 3o  As despesas de que trata o § 2o deste artigo em 
nenhuma hipótese poderão ser reembolsadas quando o 
atendimento  for  realizado  pelo  SUS,  sob  pena  de 
descredenciamento  do  estabelecimento  de  saúde  do 
SUS, sem prejuízo das demais penalidades previstas em 
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lei.  (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de 
efeitos).

Destarte,  consoante  estipula  a  própria  dicção  da  Lei  nº 

6.194/74, "o pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova  

do acidente e do dano decorrente".

Ora,  como  se  depreende  da  leitura  do  texto,  a  referida 

legislação não impõe que a comprovação das despesas médicas e hospitalares 

seja feita por meio de notas fiscais, ficando a cargo do magistrado a análise de 

tais provas, dando-lhes a credibilidade que entender merecê-las.

A meu sentir,  os Apelados trouxeram aos autos documentos 

hábeis a comprovar as despesas (fls. 09/11; 13; 17/25; 28/29), totalizando o 

valor de R$ 17.544,00 (dezessete mil, quinhentos e quarenta e quatro reais), 

cumprindo  o  ônus  que  lhes  incumbia  o  artigo  333,  inciso  I,  do  Código  de 

Processo Civil, o que torna irretocável a  sentença vergastada.

Sobre o assunto:

SEGURO  OBRIGATÓRIO.  Ação  de  Cobrança.  DPVAT. 
Acidente automobilístico comprovado. Despesas médico-
hospitalares. Indenização devida. Procedência do pedido. 
Irresignação.  Preliminares  de  ilegitimidade  passiva  ad 
causam, carência de ação e inépcia da inicial. Rejeição. 
Mérito.  Indenização  fixada  em  salários-mínimos. 
Possibilidade. Tempus regit actum. Redução do quantum 
indenizatório.  Juros  e  correção monetária.  Ausência  de 
fixação do termo inicial.  Provimento parcial  do  apelo.  - 
Não há dúvida da legitimidade passiva da ré, na medida 
em  que  faz  parte  do  Consórcio  das  Seguradoras  que 
operam  com  Seguro  DPVAT,  podendo  ser 
responsabilizada  pelo  pagamento  do  capital  segurado, 
em caso de seguro não realizado, nos termos do art. 7º, 
da Lei n° 6.194/74. - Para o recebimento da indenização 
relativa ao Seguro DPVAT, não há necessidade de prévio 
esgotamento da via administrativa, como condição para o 
beneficiário ingressar em juízo. O interesse de agir liga-
se  à  necessidade  de  satisfação  de  uma pretensão  da 
parte que, se não propuser a demanda, pode vir a sofrer 
um prejuízo. - Petição inicial que expõe os fatos e permite 
à  parte-contrária  apresentar  sua  contestação  de  forma 
eficaz,  não  pode  ser  considerada  inepta.  – 
Comprovando o segurado as despesas médicas que 
pretende  ver  reembolsadas,  por  documentos 
idôneos,  cumpre à  Seguradora,  a  demonstração de 
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sua invalidade. - O julgador está adstrito ao pedido, não 
podendo  deferir  prestação  superior  à  pretendida  na 
inicial, sob pena de restar configurado julgamento ultra-
petita.
(TJPB - Acórdão do processo nº 02620060000994001 - 
Órgão – 4ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. FREDERICO 
MARTINHO  DA  NÓBREGA  COUTINHO  -  J.  em 
18/11/2010) – destaquei.

SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT  -  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO  -  DESPESAS  MÉDICAS  E 
SUPLEMENTARES  COMPROVADAS  -  INDENIZAÇÃO 
DEVIDA - COMPROVAÇÃO DOS DANOS POR MEIO DE 
RECIBOS  -  DESPROVIMENTO  -  A  legislação  não 
impõe que a  comprovação das  despesas médica e 
hospitalares  seja  feita  por  meio  de  notas  fiscais, 
ficando a cargo do magistrado a análise das provas 
apresentadas.  -  Há  que  se  reembolsar  a  vítima  de 
acidente  de  trânsito  quando  efetivamente 
comprovados nos autos, por documentos idôneos, as 
despesas  médicas  suportadas.  (TJPB  -  Acórdão  do 
processo nº  00420070001898001 -  Órgão -  3ª Câmara 
Cível)  -  Relator  DES.  MARCIO  MURILO  DA CUNHA 
RAMOS - J. em 29/07/2008) – destaquei.

Nesse sentido, caberia à Apelante fazer prova a demonstrar a 

impossibilidade desses documentos apresentados pelos Autores.

Nessa senda,  percebe-se que a Recorrente, ao levantar sua 

contrariedade à interpretação dada por esta Relatoria às questões decididas na 

decisão  embargada,  está,  de  fato,  pretendendo  modificar  os  próprios 

fundamentos da decisão, e a isso não se prestam os Aclaratórios.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, há muito tempo, 

já consolidou entendimento, refutando a utilização de Embargos de Declaração 

como meio de rediscussão da matéria. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.1. A solução integral da controvérsia, 
com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 
535  do  CPC.2.  Os  Embargos  Declaratórios  não 
constituem instrumento adequado para a rediscussão da 
matéria de mérito.3. Hipótese em que o embargante visa 
à  reforma  do  julgado  que  afastou  a  isenção  do 
recolhimento de custas para as entidades de fiscalização 
profissional.4. Embargos de Declaração rejeitados.(EDcl 
no  REsp  1338247/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN 
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BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, 
DJe 30/09/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
ARTS. 4º DA LEI N. 1.060/50 E 1º DA LEI N. 7.115/83 
NÃO PREQUESTIONADOS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 211 DO STJ. 1. Não há violação do art. 535 do CPC 
quando a  prestação jurisdicional  é  dada na medida da 
pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das 
questões  abordadas  no  recurso.  2.  Descumprido  o 
indispensável  exame dos dispositivos  de Lei  invocados 
pelo  acórdão  recorrido,  apto  a  viabilizar  a  pretensão 
recursal  da  recorrente,  a  despeito  da  oposição  dos 
embargos  de  declaração.  Incidência  da  Súmula  nº 
211/STJ. 3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento  e  afastar  indicação  de  afronta  ao 
artigo 535 do código de processo civil,  uma vez que é 
perfeitamente  possível  o  julgado  se  encontrar 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido 
a  causa  à  luz  dos  preceitos  jurídicos  desejados  pela 
postulante,  pois  a  tal  não  está  obrigado.  Agravo 
regimental improvido. (STJ; AgRg-AREsp 379.389; Proc. 
2013/0285225-1;  RS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min. 
Humberto Martins; DJE 09/10/2013; Pág. 2476)

Os Embargos Declaratórios  não são remédio  para  obrigar  o 

julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório. A mera alegação 

de contradição, sem a sua demonstração específica e concreta, não possui o 

condão de justificar a interposição dos Aclaratórios.

No  caso  concreto,  a  decisão  atacada  encontra-se 

suficientemente  fundamentada,  prevalecendo  o  princípio  do  livre 

convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  magistrado  forma  e  firma  sua 

convicção  a  partir  das  provas,  da  legislação  pertinente,  da  jurisprudência, 

enfim, sem estar, necessariamente, vinculado às alegações das partes.

Ausentes os pressupostos do art.  535 do CPC, não se pode 

emprestar efeitos modificativos nem sequer prequestionar, como bem define o 

Superior Tribunal de Justiça, no julgado transcrito abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 5º, LIV E LV, E 93, 
IX,  DA  CF.  VIA  INADEQUADA.  1.  Em  essência,  a 
oposição  de  embargos  de  declaração  almeja  o 

5



Embargos de Declaração nº 0020446-51.2010.815.0011

aprimoramento  da  prestação  jurisdicional  por  meio  da 
complementação  de  julgado  que  se  apresenta  omisso, 
contraditório, ambíguo, obscuro ou com erro material (art. 
619  do  cpp).  Na  espécie,  não  há  vício  no  acórdão 
embargado. 2. A via especial não se presta à análise da 
ocorrência de afronta a dispositivos constitucionais, ainda 
que  para  fins  de  prequestionamento.  3.  Embargos  de 
declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-EDcl-AREsp 
2.776; Proc. 2011/0060764-7; SC; Sexta Turma; Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior; DJE 04/10/2013; Pág. 1184) 

De toda forma, o julgador não está obrigado a analisar todos 

os pontos ou dispositivos legais eventualmente aplicáveis à hipótese.

Portanto, não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos 

de Declaração,  a  questões  já  julgadas  e  óbices já  superados,  exceto  para 

sanar omissão,  contradição ou dúvida no julgado,  o que não é o caso dos 

autos, motivos pelos quais, REJEITO os presentes Aclaratórios.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
Relator
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